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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Jóia







                          “Terra das Nascentes”

MUNICÍPIO DE JÓIA - RS
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019
PROCESSO Nº 611/2019
“TOMADA DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DO MUNICÍPIO DE JÓIA."
O MUNICÍPIO DE JÓIA, em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e com a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e respectivas alterações, TORNA PÚBLICO pelo presente Edital de TOMADA DE PREÇOS, do tipo TÉCNICA E PREÇO, sob a forma de EMPREITADA GLOBAL, para o conhecimento dos interessados, que às 09:00 do dia 09 de maio de 2019, em Jóia, na Sala de Reuniões desta Prefeitura Municipal, estará reunida a Comissão de Licitações, para abertura dos envelopes para a presente licitação.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
	ORGÃO
	Projeto / Atividade
	Elemento

	0201
	Gabinete do Prefeito
	2
	003
	Manutenção do Gabinete do Prefeito
	339039050000
	Serviços técnicos profissionais 


1. DO OBJETO:

1.1. A presente licitação tem por objetivo a Contratação de Empresa Especializada para organização e execução de Concurso Público para provimento de cargos de:

	Cargo/Emprego
	Carga Horária
	Padrão
	Vencimento atual em R$

	Serviços Gerais
	40
	1
	691,14

	Servente
	40
	1
	691,14

	Fiscal Sanitário
	40
	9
	1.486,71

	Operador de Máquinas Rodoviárias
	40
	7
	1.239,07

	Monitor de Artesanato
	40
	6
	1.115,32

	Orientador Socioeducativo
	40
	9
	1.486,71

	Mecânico
	40
	10
	2.064,89

	Motorista
	40
	7
	1.239,07

	Escriturário
	40
	5
	1.101,53

	Monitor de Creche
	40
	2
	722,77

	Eletricista
	40
	7
	1.239,07

	Técnico de Enfermagem
	40
	7
	1.239,07

	Médico 40 h 
	40
	18
	8.083,85

	Agente de Obras
	40
	7
	1.239,07

	Agentes Comunitário de Saúde
	40
	-
	1.228,89


              1.2. Os serviços deverão seguir rigorosamente o estabelecido no Anexo I do presente Edital.


1.3. O valor de referência é de R$ 40.439,87
1.4. É vedada a participação de:

a) empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer autoridade competente para tanto;

b) empresas sob processo de falência ou concordata;

c) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública;

d) empresas consorciadas.

2. DOS PRAZOS:

2.1. Na contagem dos prazos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, sendo que somente iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Jóia.

2.2. O prazo para início dos trabalhos fica fixado em 5 (cinco) dias úteis a contar da Autorização para o início, a ser emitida pelo Gabinete do Prefeito, após a assinatura do contrato.

3. DO CADASTRO:
Para efeitos de cadastramento, os interessados em participar da presente Licitação e que ainda não estiverem cadastrados junto ao Município deverão apresentar até o terceiro dia antes da data marcada para a abertura deste Edital, no setor de cadastro, os seguintes documentos:
3.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cédula de Identidade dos diretores

b) Registro Comercial no caso de Empresa Individual;

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores.
3.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
3.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1.3.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, Decreto 6022/2007 e IN nº 787/07 da SRF, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha substituir.
3.1.3.1.1. Se for necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador.
3.1.3.1.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

3.1.3.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial; ou

b) publicados em Jornal; ou

c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente; ou

d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.


e) Os documentos contábeis do último exercício já exigíveis gerados pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped, deverão estar acompanhados do Termo de Autenticação ou do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, bem como do requerimento de autenticação.

3.1.3.1.4. Os documentos relativos ao subitem 3.1.3.1 deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.
3.1.3.2 A capacidade Financeira da Empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores:

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:




Ativo Circulante



LC = --------------------------------




Passivo Circulante

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos:


LC
 maior ou igual a 1(um)

3.1.3.2.1. A licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1 (um) no índice acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para os itens que correspondem à sua proposta.
3.1.3.2.2. O item 3.1.3.2 é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.
3.1.3.3. Certidão negativa de falência ou concordata, ou equivalente para cooperativas de trabalho, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação.
3.1.4.CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
a) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002.
3.2. Os documentos constantes dos itens 3.1.1. a 3.1.4, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário do Município.
4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

4.1. Os envelopes serão recebidos pela Comissão de Licitações, no Setor de Compras até a hora da abertura dos envelopes. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:



AO MUNICÍPIO DE JÓIA


SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



RUA BRASILINA TERRA, Nº 101 


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019


ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)



AO MUNICÍPIO DE JÓIA



SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



RUA BRASILINA TERRA, 101


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019


ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)



AO MUNICÍPIO DE JÓIA


SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



RUA BRASILINA TERRA, 101


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019


ENVELOPE Nº 03 – PROPOSTA COMERCIAL



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

4.1.1. Se o proponente for representado por procurador, deverá apresentar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação no início da licitação, acompanhado do Contrato Social da Licitante.
4.2. O envelope nº 01 - DOCUMENTAÇÃO - deverá conter:

a) Certificado de Registro Cadastral fornecido pelo Município de Jóia - RS, expedido nos termos do item 3;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante;

c) Certidões Negativas de Débito junto as Fazendas Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio do Licitante; 

d) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e FGTS;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

f) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002;


g) Prova de registro da licitante no Conselho Regional de Administração – CRA.



h) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazo com o objeto ora licitado, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente, com realização de concurso público para no mínimo 700 (Setecentos) candidatos inscritos em cada certame, contemplando inscrições on-line/Internet e aplicação de prova objetiva. 

OBS: Serão dispensados de nova apresentação os documentos que compõe o certificado de registro cadastral desde que estiverem dentro do prazo de validade na data de abertura da licitação.
4.3. O envelope nº 02 - PROPOSTA TÉCNICA - deverá conter:

4.3.1. Por ser uma licitação do tipo "TÉCNICA E PREÇO”, cujo objeto refere-se à Contratação de Empresa Especializada para organização e execução de Concurso Público para provimento de cargos do Município de Jóia, serão, neste procedimento licitatório, considerados os fatores capacidade técnica, desempenho e compatibilidade, mediante os critérios de distribuição de pontos e pesos, a fim de se encontrar a média ponderada para a devida classificação das licitantes.

4.3.2. A Proposta Técnica deverá conter:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazo com o objeto ora licitado, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público, devidamente registrados na entidade profissional competente, de realização de concurso público para no mínimo 500 (quinhentos) candidatos inscritos em cada certame, contemplando inscrições on-line/Internet e aplicação de prova objetiva. 

b) Apresentação da EQUIPE TÉCNICA – Para comprovação da equipe técnica, deverão ser encaminhados os seguintes documentos: 

I) relação nominal dos componentes da equipe técnica que estarão envolvidos no planejamento, elaboração e realização do concurso; 

II) currículos dos respectivos profissionais relacionados na Equipe Técnica, os quais deverão conter identificação, escolaridade e experiência na realização de concurso público; 

III) declaração em original, datada e assinada pelo respectivo profissional, com os seguintes dizeres: “Declaro que faço parte da equipe técnico administrativa da (razão social da empresa/instituição), desde __/__/____, responsabilizando-me pelas informações prestadas nesse currículo”; 

IV) cópia autenticada de documentos comprobatórios dos títulos pontuados; 

      V) cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente ou contrato de prestação de serviços dos mesmos com a empresa proponente, comprovando o vínculo de trabalho; 

c) Comprovação de experiência em elaboração de provas, organização e processamento de resultados em concurso público, processo seletivo para cargo ou emprego público, indicando instituição, número de candidatos inscritos no referido concurso e ano de realização por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público, devidamente registrado na entidade profissional competente. Se fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, os atestados deverão ter assinatura com firma reconhecida em cartório. 
4.3.3.  Os documentos exigidos nas alíneas ‘a, b, c’ deverão constar da proposta técnica, obrigatoriamente, sendo que o não atendimento do estabelecido no Edital, seja por apresentação incompleta dos documentos, ausências e/ou omissões de itens, rasuras, emendas ou entrelinhas, implicará no não cômputo dos pontos correspondentes

4.4. O envelope nº 03 – PROPOSTA COMERCIAL - deverá conter:


4.4.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, nos moldes do Anexo II deste edital, e deverá conter:

a) valor global para a prestação dos serviços objeto do presente edital, devendo estar inclusos no valor total todas as despesas relacionadas às obrigações contidas neste instrumento convocatório;


a.1) Deverá ser observada a previsão para até 700 (setecentos) inscritos para composição e expressão dos valores. O cálculo para o valor correspondente para os candidatos excedentes será o valor da proposta ofertada dividido pelo número previsto de candidatos – 700 (setecentos).


b) cronograma de execução dos serviços;


c) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;


d) indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a sessenta dias. Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias.


4.4.2. Preço: Deve ser indicado o valor global para a prestação dos serviços, em moeda nacional, contendo, ainda, a descrição completa do serviço ofertado, demonstrada sua formação em planilha de custos nos moldes da planilha ANEXO II do presente edital. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor.


4.4.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:


5.1. Declaração, em separado dos envelopes nº 01 – DOCUMENTAÇÃO, 02 PROPOSTA TÉCNICA e 03 – PROPOSTA COMERCIAL, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme modelo ANEXO III ao presente Edital.


5.2. A declaração deverá ser entregue na data e horário determinados para abertura dos envelopes, antes e separadamente dos envelopes (Documentos de Habilitação e Proposta de Preços) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar no 123 de 2006.

5.3. A não entrega da Declaração de enquadramento do subitem 5.1. indicará, que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006.


5.4. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

6. DO JULGAMENTO:
O julgamento da presente licitação compreenderá três etapas distintas: a primeira se iniciará com a abertura do Envelope nº 01, relativo aos documentos de habilitação, a segunda, com a abertura do Envelope de nº 02, contendo as propostas técnicas e a terceira com a abertura do Envelope de nº 03, contendo as propostas financeiras.

6.1.  Da Habilitação

6.1.1. 
Aberto o envelope de nº 01 de cada empresa participante, cada um dos documentos será rubricado pela Comissão e pelos licitantes presentes. Na sequência a Comissão procedera com a análise dos documentos, onde fará a avaliação dos mesmos verificando se a empresa cumpriu ao estabelecido no ato convocatório;

6.1.2. 
A empresa que apresentar os documentos descritos no item 4.2 e demais subitens e alíneas, que estiverem em desconformidade com as exigências especificadas no presente edital, resultará em sua inabilitação no certame; as que cumprirem ao estabelecido neste ato convocatório serão consideradas habilitadas e estarão aptas para prosseguirem no julgamento do certame;

6.1.3.
Posteriormente ao aludido nos itens acima, a Comissão, se possível, decidirá sobre a habilitação dos concorrentes, caso contrário, analisará os documentos e, do resultado será dada ciência aos interessados através de publicação no Mural do Município, também podendo ser utilizada a emissão de notificações via e-mail.

6.1.4. O licitante terá o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação ou da lavratura da ata ou da Publicação do ato.

6.1.5. Ocorrendo qualquer incidente que importe em recurso, após a abertura dos envelopes da fase de habilitação, até o julgamento do mesmo, os envelopes de propostas técnica e financeira serão colocados em um envelope e lacrados, com a assinatura de todos os licitantes presentes, no lacre, sendo dali retirados em data e hora a ser marcada pela Comissão de Licitações, quando serão abertos na forma do item 6.1.8.

6.1.6.  Ao declarado inabilitado, se requerido poderão ser devolvidos, fechados, os envelopes referentes à Proposta Técnica e Financeira, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.

6.1.7.  Em qualquer fase desta licitação, havendo a renúncia expressa de todos os licitantes quanto ao direito de recurso nos termos do Artigo 109 da Lei Régia, a mesma poderá prosseguir com a prática dos atos subsequentes.

6.1.8. Após a fase de habilitação, a Comissão abrirá e apreciará o conteúdo dos envelopes atinentes as Propostas Técnica e Financeira dos licitantes habilitados, rubricando, juntamente com os presentes, cada uma das folhas apresentadas.

6.1.9.  Após a primeira fase (habilitação) não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente formalizado e aceito pela Comissão.

6.1.10. Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes, procedida a abertura dos demais envelopes, não caberá desclassificação por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente e aceito pela Comissão.

6.2.  Da Proposta de Técnica

6.2.1. A definição dos pontos do item EQUIPE TÉCNICA será feita através do somatório das pontuações, respeitando-se o limite de pontuação mínima, atribuída de acordo com os seguintes critérios: 

MÍNIMO DE PONTOS PARA EQUIPE TÉCNICA – 10,0 (dez) pontos 

Pontuação máxima: 40 (quarenta) pontos 

	Formação
	Quantidade De Pontos Por Técnico/Formação
	Máximo De Pontos

	Doutorado
	5,0 (cinco) pontos por Técnico
	15 pontos

	Mestrado
	3,0 (três) pontos por Técnico
	12 pontos

	Pós-Graduação
	1,5 (um virgula cinco) pontos por Técnico
	09 pontos

	Graduação
	0,5 (zero vírgula cinco) pontos por Técnico
	04 pontos

	Total Pontuação
	40 pontos


6.2.1.1. Com relação ao item 4.3.2 ”b”, o participante da EQUIPE TÉCNICA poderá pontuar em apenas uma titulação, qual seja, a maior apresentada. 

6.2.2. A definição dos pontos da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS será apurada através do somatório das pontuações, respeitando-se o limite mínimo e máximo, conforme segue: 

MÍNIMO DE PONTOS PARA EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS – 15 (quinze) pontos 

Pontuação Máxima – 60 (sessenta) pontos 

	Qualidade 
	Número de Candidatos por concurso
	Quantidade de Pontos por atestado
	Máximo de Pontos

	Concurso Público ou Processo Seletivo para cargo ou emprego público
	Até 1.000 candidatos. 
	1,0 pontos
	4,0 pontos

	
	De 1001 a 2500 candidatos. 
	2,0 pontos
	8,0 pontos

	
	De 2501 a 4000 candidatos. 
	3,0 pontos
	12,0 pontos

	
	De 4001 a 6000 candidatos. 
	4,0 pontos
	16,0 pontos

	
	Superior a 6000 candidatos. 
	5,0 pontos
	20,0 pontos

	Total Pontuação
	60 pontos


6.2.2.1. Serão considerados somente concursos públicos ou qualquer outro processo seletivo que atenda o disposto no art. 37, inciso II e artigo 198, § 4º, da Constituição Federal. 

6.2.4. A aferição da NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA; analisada será feita através do somatório dos pontos da EQUIPE TÉCNICA, da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS, respeitando-se os limites de máximos e mínimos, quando estabelecidos, conforme fórmula que segue: 

NPT= (ET) + (EUC)

                -----------------------------------

100

Onde: NPT = Nota da Proposta Técnica;

..........ET = Equipe Técnica.

           EUC = Experiência da Empresa e Universo de Candidatos;

6.2.5. Serão consideradas classificadas, e, portanto, habilitada à fase de julgamento das Propostas Financeiras, apenas as licitantes que tenham atingido a pontuação mínima estabelecida para cada um dos itens relativos à EQUIPE TÉCNICA e EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS. 

6.3. Da Proposta Financeira

6.3.1. Esta licitação é do tipo melhor técnica e preço, tendo como parâmetro máximo de custo o estimado valor total de R$ 40.439,87.
6.3.2. Será verificado se a mesma está de acordo com o ato convocatório; a Comissão de Licitações fará um mapa do comparativo de preços, considerando apenas 02 (duas) casas decimais;

6.3.3.
As propostas de preços serão avaliadas de acordo com os preços ofertados pelos licitantes, sendo atribuída a Nota de Preço em função da seguinte fórmula: 

NF   =    MP

                ---------

              P

Onde: NF = Nota Financeira 


      MP = Menor preço das Propostas Financeiras apresentadas 


      P = Preço da Proposta Financeira Analisada 

6.3.4. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.

6.4. Da Classificação Das Propostas 

6.4.1. A classificação das propostas far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações da proposta técnica e de preços de acordo com a seguinte fórmula: 

MPF = (NPT x 6,0) + (NF x 4,0)

Onde: MPF = Média Ponderada Final 

NPT = Nota da Proposta Técnica 

6,0 = Multiplicador da nota da Proposta Técnica 

NF = Nota Financeira 

4,0 = Multiplicador da Proposta Financeira 

6.4.2. Será considerada vencedora a licitante que atender a todas as condições do Edital e obtiver a maior pontuação apurada pela Média Ponderada Final definida acima.

6.4.3. A classificação será por ordem decrescente do maior número de pontos apurados na MPF, de acordo com os critérios previstos neste Edital. 

6.4.4. Para efetuar os cálculos matemáticos indicados, serão considerados até 04 (quatro) algarismos após a vírgula decimal, sendo que para o quarto algarismo será considerada a seguinte convenção: se o quinto algarismo for menor ou igual a cinco, o mesmo será mantido, caso seja maior que cinco deverá ser acrescentado de uma unidade.
6.5.
Não serão consideradas as propostas que divirjam dos termos deste Edital ou que se oponham a qualquer dispositivo vigente;

6.6.   A fim de obter subsídios que lhe permitam um melhor juízo de valor, a Comissão poderá realizar todas as diligências que entender necessárias para esclarecer ou complementar qualquer item das propostas apresentadas.

6.7. Para julgamento das propostas poderá a Comissão solicitar pareceres técnicos das áreas pertinentes, efetuar vistorias às instalações dos licitantes, acompanhado de técnicos sendo a verificação a seu exclusivo critério, ou outras diligências julgadas necessárias. 

6.8.   Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-á o disposto no §2º do Artigo 45 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou seja, será utilizado o sorteio em ato público, com convocação prévia de todos os Licitantes.

6.9.  A microempresa e a empresa de pequeno porte que atender ao item 5, e possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

6.10.  O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

6.11.  O prazo de que trata o item 6.9 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

6.12. A não regularização da documentação, tanto no prazo fixado no item 6.9 quanto caso haja, no de prorrogação, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.13.  Não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente ou após o julgamento, e aceito pela Comissão ( art.43 §6º da Lei de Licitações 8.666/93 e suas alterações) 

6.14. Poderá a Administração se requerido, conceder prazo conforme estabelecido no art. 48, § 3º da Lei 8.666/93 e alterações, quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas. 
6.15.  O resultado da Licitação será afixado no Mural Oficial da Prefeitura Municipal de Jóia, localizado na hall de entrada desta Prefeitura Municipal.

7. CRITÉRIO DE DESEMPATE

7.1.  Como critério de desempate será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 5. deste edital.

7.1.1.  Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

7.1.2. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

7.2.  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 5. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

7.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 7.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

7.4. O disposto nos itens 7.1 à 7.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte (que satisfaça as exigências do item 5. deste edital).

7.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, nos termos do art. 45, § 2º da Lei Federal nº 8.666, de 21.6.1993.

8. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS:


8.1. Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos dos artigos 41 e 109 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.

8.1.1. As impugnações e recursos somente serão aceitos em vias originais, nos prazos respectivos, diretamente no Setor de Licitações do Município, durante o horário de expediente.

9. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:


9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com o ANEXO I e as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.


9.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado.


9.3. Será de inteira e expressa responsabilidade da licitante as obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultante da execução do Contrato. Ressalte-se que a licitante será responsável pelas despesas com água e luz do local durante todo o prazo de execução da obra, procedendo, inclusive, à alteração cadastral junto às empresas de fornecimento de água e energia elétrica.


9.4. Além do previsto expressamente neste edital a empresa vencedora obriga-se a:

a) Aceitar os acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, bem como a prestar os serviços conforme as especificações deste edital.

10. DAS PENALIDADES:

10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridas pela Administração, conforme art. 409, do Novo Código Civil, e administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei n° 8.666/93:


a)
multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução parcial do mesmo;


b)
multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


c)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11. DO PAGAMENTO:

11.1. O MUNICÍPIO responsabilizar-se-á pelo pagamento do objeto licitado devidamente autorizado pelo Prefeito Municipal, ou terceiro por ele designado.

11.2. O pagamento será realizado em parcela única em até 30 dias após a realização dos serviços, emissão da nota fiscal, entrega do dossiê e conferencia do dossiê e atestação pelo fiscal do Contrato e Comissão do Concurso.
11.3. O licitante vencedor, quando do recebimento, deverá observar e subordinar-se às normas contidas na Lei Federal nº 9.711/98, bem como na Instrução Normativa nº 100/03 do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato.
11.4. Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as condições legais. Para fins de cumprimento das alíneas ‘c’ e ‘d’ do art. 40 da Lei 8.666/93, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, bem como, a título de juros de mora, o percentual de 0,5% ao mês.
OBS.: Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS, no ato, se a empresa contratada tiver sede fora deste município, no valor correspondente a 3% (três por cento) incidente sobre os valores pagos a título de serviço.
12. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:

12.1. Serão considerados excessivos, acarretando a desclassificação da proposta, as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, na forma do art 48, inciso II da Lei nº 8666/93 ou excessivos, considerando-se estes os valores superiores ao apresentado nos valores de referência;

13. DAS GARANTIAS:

13.1. No ato de assinatura do contrato, a Administração exigirá garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total atualizado do contrato, tendo em vista as quantias compreendidas no acordo e os consideráveis riscos financeiros, nos termos do § 3º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93, garantia esta que será prestada, optativamente, nas seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro;

b) seguro garantia;


c) fiança bancária.


13.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS:


14.1. A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica total concordância com as condições do Edital de licitação.

14.2. Não serão admitidas na licitação, como proponentes, pessoas físicas ou jurídicas reunidas em consórcio.

14.3. Será desclassificada a proposta da empresa licitante c/ sede em outro município, que encontrar-se inadimplente com o erário Municipal de Jóia. A verificação poderá ser realizada através de diligência da Comissão de Licitações junto à Secretaria Municipal da Fazenda.


14.4. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da notificação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções do art. 81, da Lei 8.666/93. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra justificado aceito pela Administração. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

14.5. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1o do art. 43 da LC no 123, de 2006, com vista à contratação.

14.5.1 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, observado o subitem 14.5 deste Edital, a Comissão de Licitações examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

14.6. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1o do art. 43 da LC no 123 de 2006, será declarada a licitante vencedora do certame.


14.7. A não regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 14.5. deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

14.8. A Fiscalização dos serviços oferecidos pela vencedora da presente Licitação ficará a cargo do Município.

14.9. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

14.10. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente Edital.

14.11. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e "não apresentadas” na Reunião de recebimento da Documentação e das Propostas.


14.12. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou qualquer outro documento.

14.13. Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes ou procuradores dos Licitantes. Este procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras.


14.14. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

14.15. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à Licitação, os participantes retardatários.

14.16. À Administração fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar a presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização.


14.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de multa de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, entendido este como o equivalente ao que o adjudicatário perceberia durante todo a vigência do Contrato conforme sua proposta.


14.18. É facultado à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.


14.19. Integra o presente Edital, dele fazendo parte, Termo de referência, Modelo de Proposta Comercial e Planilha de composição de custos, Declaração de Enquadramento como beneficiário da Lei Complementar 123/2006 e Minuta do Contrato.


14.20. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário de  expediente, na Prefeitura Municipal de Jóia , no Setor de Compras, na rua Brasilina Terra, nº 101, em Jóia, ou pelo telefone (55) 3318 1300.

14.21. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos.

Jóia – RS, 29 de março de 2019

ANEXO II
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

------------------,-------de --------------- de---------

EDITAL Nº:

OBJETO:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº:

TELEFONE/FAX/E-MAIL:

O valor global da proposta é de R$--------------------------- (---------------------------),. O prazo de validade desta proposta é de -----------dias.

Declaramos expressamente que o preço global proposto compreende todas as despesas concernentes à execução dos serviços especificados.

                    Representante Legal da Empresa

CPF nº


Responsável Técnico da   Empresa

                                                     CPF Nº 
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006
[image: image4.png]>IN
£





________________________________________________________, inscrita no CNPJ no ___________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação na Tomada de Preços nº 44/2018 , sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)

__________________________________________________

(contador)

Obs: Esta declaração deverá ser entregue, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Documentação e Proposta) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar no 123 de 2006.

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS


O MUNICÍPIO DE JÓIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita ao CGC/MF sob o nº 87.897.740-0001/50, com sede administrativa à Rua Brasilina Terra, nº 101, neste ato representada pelo Prefeito Adriano Marangon de Lima, doravante denominado CONTRATANTE, e (CONTRATADO), doravante denominada CONTRATADO, ajustam e acordam o presente Instrumento de Prestação de Serviços, o qual será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o que dispõe o Edital de Tomada de Preços nº 01/2019, bem como a Lei nº 8.666/93, com suas devidas alterações:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS - (Conforme Edital). 
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO - (Conforme Edital). 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - (Conforme Edital e Proposta vencedora). 
CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS DE EXECUÇÃO - (Conforme Edital). 
CLÁUSULA QUINTA - RUBRICA ORÇAMENTÁRIA - (Conforme Edital). 
CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
O CONTRATADO deverá:
A)
Prestar os serviços mencionados conforme o modo e tempo convencionados;
B)
Apresentar sempre que solicitado pela prefeitura, documentação comprovando a regularidade dos encargos acima referidos;
C)
Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
D)
Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, resultantes da execução do contrato.

O CONTRATANTE deverá:
A)
Pagar pontualmente o CONTRATADO pela execução do contrato;
B)
Exigir os serviços, fiscalizando sua fiel execução, aplicando as penalidades administrativas cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial e total do presente contrato.
C)
Rescindir unilateralmente o contrato, notificando o contratado, quando ocorrer a inexecução total ou parcial do presente pelo CONTRATADO;
D)
Alterar unilateralmente o contrato, notificando o contratado, quando houver modificação das condições de execução dos serviços, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus objetivos, ou, ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.
CLÁUSULA SÉTIMA - HIPÓTESES DE RESCISÃO - O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 77, segundo os motivos elencados no art. 78 e nos modos previstos no art. 79, acarretando as consequências do art. 80, todos da Lei nº 8.666/93, com as alterações da Lei nº 8.883/94. Da rescisão sé será devido ao Contratado os pagamentos mensais atrasados.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS - (Conforme Edital). 
CLÁUSULA NONA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO FORO - Aplicam-se ao presente contrato principalmente as disposições da Lei nº 8.666/93, com as alterações da Lei nº 8.883/94, e, supletivamente, as disposições contratuais de direito privado.


As partes elegem o Foro da Comarca de Augusto Pestana, RS, para dirimirem qualquer lide resultante deste contrato.


E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em cinco vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas instrumentárias.

Jóia, ___ de ______________ de 2019.

	Adriano Marangon de Lima

Prefeito de Jóia
	(CONTRATADO)

CGC/MF nº


CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL
Rua Brasilina Terra, 101 – Centro – CEP 98180-000 – Jóia – RS

Telefone: (55) 3318-1300 – http://www.joia.rs.gov.br – e-mail: gabinete@joia.rs.gov.br– CNPJ 89.650.121/0001-92


